
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69589 - BA 
(2022/0263790-1)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANSELMO MARCIO CONCEICAO DOREA FILHO
ADVOGADO : FLÁVIO ANDRE ALVES BRITTO - PB021661
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ANA CAROLINA DE CARVALHO NEVES - BA058804
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA 
FORMAÇÃO DE SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR, EDITAL SAEB 002/2019, DE 
15/10/2019. INSURGÊNCIA QUANTO À PONTUAÇÃO CONFERIDA EM QUESTÃO 
SUBJETIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO JUDICIÁRIO, SOB PENA DE 
INVASÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL. RE 632.853/CE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, como relatado, "trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, 
impetrado por ANSELMO MÁRCIO contra ato invectivado de portar lesividade a direito 
líquido e certo CONCEIÇÃO DÓREA FILHO atribuído ao SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA e ao consubstanciado na nota 
COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA, obtida na prova 
discursiva do concurso público para o cargo de Soldado da Polícia Militar". Para tanto, 
sustentou a impetrante que "efetuou inscrição no certame regido pelo Edital SAEB nº 
02/2019 para o cargo de Soldado da Polícia Militar, na Região 01 (Salvador), 
classificando-se na primeira etapa (questões objetivas). Aduz que, na segunda etapa 
de tal concurso público (prova subjetiva), obteve 57 pontos, quando o mínimo 
necessário para avançar as demais fases, conforme previsão editalícia, seria 60 
pontos. Deste modo, informa ter apresentado junto à Banca Examinadora recurso 
administrativo, irresignado com a nota atribuída. Contudo, sem êxito. Assinala erro de 
correção, pela Banca Examinadora, no que tange ao critério “acentuação e ortografia”. 
Ressalta, que a justificativa da Banca pautou-se na apresentação de sete erros de 
convenção ortográfica, tendo a multicitada Banca subtraído um ponto para cada erro, 
não tendo especificado quais seriam os supostos erros. Reverbera, neste quadrante, a 
ausência de fundamentação do ato, que o impede do exercício da ampla defesa. 
Coleciona, ainda nesta seara, parecer, confeccionado a pedido do impetrante, da 
Professora Rosane Reis de Oliveira, doutora em Letras pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (Língua Portuguesa), onde apenas vislumbrou 3 (três) erros 
ortográficos. Ademais, sublinha o erro de correção da Banca no que tange aos critérios 
“conhecimento do tema”, “habilidade argumentativa” e “coerência e coesão”. Nestes 
aspectos, destaca que a Banca, ao avaliar o desempenho de outros candidatos, 
atribuiu pontuação superior, apresentando idêntica fundamentação. Acentua que tal 
conduta da Banca Examinadora viola o princípio da isonomia que deve existir entre os 
candidatos. Afirma, por fim, que a questão de fundo não é uma questão de controle de 
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legalidade para interpretação de questões do certame, não substituindo o julgador o 
papel da banca examinadora, mas garantindo um direito do recorrente e que, quando 
padecer de nulidade qualquer questão objetiva/subjetiva elaborada equivocadamente, 
pode e deve o Magistrado fazer valer a justiça, sob pena de arbitrariedade no manuseio 
do direito pela banca do concurso. Requer, assim, o provimento do recurso, para 
determinar que o impetrante prossiga nas demais etapas do certame, sendo atribuídos 
7 pontos ao quesito “acentuação e ortografia”, 2 (dois) pontos no critério “conhecimento 
do tema”, 1 ponto no critério “habilidade argumentativa”; 1 ponto no critério “coerência e 
coesão”.
II. O Tribunal de origem denegou a segurança, concluindo que, "os critérios de 
correção de questões adotada pela Banca Examinadora não traduzem matéria que ao 
Judiciário seja dado examinar, por dizerem respeito ao assim denominado 'mérito 
administrativo', esfera de cognição sujeita a critérios puramente de conveniência e 
oportunidade, infensa a controle jurisdicional. Por fim, cabe destacar que edital previa 
que prova discutida deveria ser realizada a mão de forma LEGÍVEL (item 8.2.14 do 
Edital), requisito que o impetrante tinha prévia ciência. No caso não pode o judiciário se 
imiscuir no papel do corretor, apontando o que entende ser ou não legível. Assim, 
eventual dificuldade do examinador em compreender a letra do candidato não pode ser 
obviado pelo Judiciário. Não há, deste modo, ilegalidade nos referidos descontos. (...) 
Os critérios de avaliação e de correção utilizados pela banca examinadora não se 
sujeitam à análise do Poder Judiciário. A escolha de um gabarito de provas é ato 
predominantemente discricionário, sujeitando-se aos mesmos critérios de controle 
judicial do ato administrativo. (...) Portanto, resta claro que o que pretende o impetrante 
é que o Poder Judiciário recorrija sua prova, o que não é possível. Não obstante o 
objetivo do impetrante, que tenta demonstrar a existência de supostos abusos nas 
correções de suas respostas e nos critérios de valoração dos erros de vernáculo, temos 
que ele pretende efetivamente a reapreciação do mérito do critério de correção, o que 
não é juridicamente permitido. Não se trata, no caso, de erro grosseiro, mas sim de 
verdadeiro juízo discricionário da Administração ao formular as questões e os critérios 
de correção que julga adequados. Sobre o tema, o Poder Judiciário não pode, de fato, 
apreciar os critérios de formulação das questões ou de correções das provas, por dizer 
respeito ao mérito administrativo de atuação da Banca Examinadora, sendo vedado, 
portanto, substituí-la neste papel. (...) Em decorrência do julgamento do RE 632853, 
sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes, o STF se debruçou profundamente sobre o 
tema ora debatido, acerca da intervenção do Poder Judiciário em questões de provas 
de concurso público, sacramentando a tese, em sede de Repercussão Geral".
III. Em matéria de concurso público, a atuação do Poder Judiciário limita-se à 
verificação da observância dos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, tendo 
presente a discricionariedade da Administração Pública na fixação dos critérios e 
normas reguladoras do certame, que deverão atender aos preceitos instituídos na 
Constituição Federal, sendo-lhe vedado substituir-se à banca examinadora para 
apreciar os critérios utilizados para a elaboração e correção das provas, sob pena de 
indevida interferência no mérito do ato administrativo.
IV. A espancar dúvidas sobre o assunto, em 23/04/2015, no julgamento do RE 
632.853/CE, o Plenário do STF, apreciando o Tema 485 da Repercussão Geral, nos 
termos do voto do Relator, Ministro GILMAR MENDES, firmou as premissas de que o 
Poder Judiciário não pode interferir nos critérios de correção de prova, ressalvada a 
excepcional hipótese de "juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do 
concurso com o previsto no edital do certame". Concluiu o Relator, no STF, no sentido 
de que "não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 
examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" 
(STF, RE 632.853/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, PLENO, DJe de 26/06/2015, 
sob o regime da repercussão geral). No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 65.561/BA, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2021; AgInt no 
RMS 67.233/BA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
Convocado do TRF da 5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/11/2021; AgInt no 
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RMS  61.834/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/4/2020; AgInt no RMS 49.914/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/3/2020; AgRg no RMS 49.499/BA, Rel.  Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/3/2016.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento eletrônico VDA35565092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 13/03/2023 18:32:17
Código de Controle do Documento: 0e454cff-0442-4201-90cd-97130347f0b0



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69.589 - BA 
(2022/0263790-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES:  Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao Recurso em Mandado 

de Segurança, à luz da jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que "assinale-se 

que 'não é possível a revisão de questões de concurso público, mesmo de caráter jurídico, 

tendo o tema sido fixado em sede de repercussão geral pelo Pretório Excelso: '(...) não 

compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora 

para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas (...)' (RE 

632.853/CE, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Acórdão eletrônico de 

Repercussão Geral - Mérito publicado no DJe-125 em 29.6.2015.)" (STJ, RMS 48.163/MS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016).

Inconformada, sustenta a parte agravante, em síntese, que, "embora não 

possa substituir a banca examinadora de concurso público, o Poder Judiciário deve, uma 

vez evidenciada ilegalidade em quaisquer etapas do certame, ponderar sobre as 

irregularidades cometidas, o que, por óbvio, não fere o princípio da Separação dos 

Poderes (tese definida no RE 632.853, rel. min. Gilmar Mendes, P, j. 23-4-2015, DJE 125 

de 29-6- 2015, Tema 485). Logo, diante das ilegalidades que serão retratadas adiante, é 

certo que, no caso em apreço, o Judiciário tem a legitimidade para exercer o controle de 

legalidade sem que adentre na esfera do Poder Executivo".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

 

  

 

MAM42 

RMS 69589 Petição : 34802/2023 C54252455104=830515485@ C46104=0:1245032425221@
 2022/0263790-1 Documento Página  1 de 16 

Documento eletrônico VDA35386053 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 24/02/2023 19:55:37
Código de Controle do Documento: F0198894-4E86-428D-B6CA-FD4767813748



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69.589 - BA 
(2022/0263790-1)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANSELMO MARCIO CONCEICAO DOREA FILHO  
ADVOGADO : FLÁVIO ANDRE ALVES BRITTO  - PB021661 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA DE CARVALHO NEVES  - BA058804 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA 

FORMAÇÃO DE SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR, EDITAL SAEB 002/2019, DE 

15/10/2019. INSURGÊNCIA QUANTO À PONTUAÇÃO CONFERIDA EM QUESTÃO 

SUBJETIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO JUDICIÁRIO, SOB PENA DE 

INVASÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL. RE 632.853/CE. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, como relatado, "trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, 

impetrado por ANSELMO MÁRCIO contra ato invectivado de portar lesividade a direito 

líquido e certo CONCEIÇÃO DÓREA FILHO atribuído ao SECRETÁRIO DE 

ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA e ao consubstanciado na nota 

COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA, obtida na prova 

discursiva do concurso público para o cargo de Soldado da Polícia Militar". Para tanto, 

sustentou a impetrante que "efetuou inscrição no certame regido pelo Edital SAEB nº 

02/2019 para o cargo de Soldado da Polícia Militar, na Região 01 (Salvador), 

classificando-se na primeira etapa (questões objetivas). Aduz que, na segunda etapa de 

tal concurso público (prova subjetiva), obteve 57 pontos, quando o mínimo necessário 

para avançar as demais fases, conforme previsão editalícia, seria 60 pontos. Deste modo, 

informa ter apresentado junto à Banca Examinadora recurso administrativo, irresignado 

com a nota atribuída. Contudo, sem êxito. Assinala erro de correção, pela Banca 

Examinadora, no que tange ao critério “acentuação e ortografia”. Ressalta, que a 

justificativa da Banca pautou-se na apresentação de sete erros de convenção ortográfica, 

tendo a multicitada Banca subtraído um ponto para cada erro, não tendo especificado 

quais seriam os supostos erros. Reverbera, neste quadrante, a ausência de 

fundamentação do ato, que o impede do exercício da ampla defesa. Coleciona, ainda 

nesta seara, parecer, confeccionado a pedido do impetrante, da Professora Rosane Reis 

de Oliveira, doutora em Letras pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Língua 

Portuguesa), onde apenas vislumbrou 3 (três) erros ortográficos. Ademais, sublinha o erro 

de correção da Banca no que tange aos critérios “conhecimento do tema”, “habilidade 

argumentativa” e “coerência e coesão”. Nestes aspectos, destaca que a Banca, ao avaliar 

o desempenho de outros candidatos, atribuiu pontuação superior, apresentando idêntica 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamentação. Acentua que tal conduta da Banca Examinadora viola o princípio da 

isonomia que deve existir entre os candidatos. Afirma, por fim, que a questão de fundo 

não é uma questão de controle de legalidade para interpretação de questões do certame, 

não substituindo o julgador o papel da banca examinadora, mas garantindo um direito do 

recorrente e que, quando padecer de nulidade qualquer questão objetiva/subjetiva 

elaborada equivocadamente, pode e deve o Magistrado fazer valer a justiça, sob pena de 

arbitrariedade no manuseio do direito pela banca do concurso. Requer, assim, o 

provimento do recurso, para determinar que o impetrante prossiga nas demais etapas do 

certame, sendo atribuídos 7 pontos ao quesito “acentuação e ortografia”, 2 (dois) pontos 

no critério “conhecimento do tema”, 1 ponto no critério “habilidade argumentativa”; 1 ponto 

no critério “coerência e coesão”. 

II. O Tribunal de origem denegou a segurança, concluindo que, "os critérios de correção 

de questões adotada pela Banca Examinadora não traduzem matéria que ao Judiciário 

seja dado examinar, por dizerem respeito ao assim denominado 'mérito administrativo', 

esfera de cognição sujeita a critérios puramente de conveniência e oportunidade, infensa 

a controle jurisdicional. Por fim, cabe destacar que edital previa que prova discutida 

deveria ser realizada a mão de forma LEGÍVEL (item 8.2.14 do Edital), requisito que o 

impetrante tinha prévia ciência. No caso não pode o judiciário se imiscuir no papel do 

corretor, apontando o que entende ser ou não legível. Assim, eventual dificuldade do 

examinador em compreender a letra do candidato não pode ser obviado pelo Judiciário. 

Não há, deste modo, ilegalidade nos referidos descontos. (...) Os critérios de avaliação e 

de correção utilizados pela banca examinadora não se sujeitam à análise do Poder 

Judiciário. A escolha de um gabarito de provas é ato predominantemente discricionário, 

sujeitando-se aos mesmos critérios de controle judicial do ato administrativo. (...) Portanto, 

resta claro que o que pretende o impetrante é que o Poder Judiciário recorrija sua prova, o 

que não é possível. Não obstante o objetivo do impetrante, que tenta demonstrar a 

existência de supostos abusos nas correções de suas respostas e nos critérios de 

valoração dos erros de vernáculo, temos que ele pretende efetivamente a reapreciação do 

mérito do critério de correção, o que não é juridicamente permitido. Não se trata, no caso, 

de erro grosseiro, mas sim de verdadeiro juízo discricionário da Administração ao formular 

as questões e os critérios de correção que julga adequados. Sobre o tema, o Poder 

Judiciário não pode, de fato, apreciar os critérios de formulação das questões ou de 

correções das provas, por dizer respeito ao mérito administrativo de atuação da Banca 

Examinadora, sendo vedado, portanto, substituí-la neste papel. (...) Em decorrência do 

julgamento do RE 632853, sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes, o STF se debruçou 

profundamente sobre o tema ora debatido, acerca da intervenção do Poder Judiciário em 

questões de provas de concurso público, sacramentando a tese, em sede de 

Repercussão Geral".

III. Em matéria de concurso público, a atuação do Poder Judiciário limita-se à verificação 

da observância dos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, tendo presente a 

discricionariedade da Administração Pública na fixação dos critérios e normas 

reguladoras do certame, que deverão atender aos preceitos instituídos na Constituição 
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Superior Tribunal de Justiça

Federal, sendo-lhe vedado substituir-se à banca examinadora para apreciar os critérios 

utilizados para a elaboração e correção das provas, sob pena de indevida interferência no 

mérito do ato administrativo. 

IV. A espancar dúvidas sobre o assunto, em 23/04/2015, no julgamento do RE 

632.853/CE, o Plenário do STF, apreciando o Tema 485 da Repercussão Geral, nos 

termos do voto do Relator, Ministro GILMAR MENDES, firmou as premissas de que o 

Poder Judiciário não pode interferir nos critérios de correção de prova, ressalvada a 

excepcional hipótese de "juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do concurso 

com o previsto no edital do certame". Concluiu o Relator, no STF, no sentido de que "não 

compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora 

para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (STF, RE 

632.853/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, PLENO, DJe de 26/06/2015, sob o regime 

da repercussão geral). No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 65.561/BA, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2021; AgInt no RMS 

67.233/BA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal Convocado do 

TRF da 5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/11/2021; AgInt no RMS  61.834/RS, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/4/2020; AgInt no 

RMS 49.914/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/3/2020; AgRg no RMS 49.499/BA, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 22/3/2016.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Com efeito, na origem, como relatado, "Trata-se de Mandado de Segurança, 

com pedido liminar, impetrado por ANSELMO MÁRCIO contra ato invectivado de portar 

lesividade a direito líquido e certo CONCEIÇÃO DÓREA FILHO atribuído ao 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA e ao consubstanciado na 

nota COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA, obtida na prova 

discursiva do concurso público para o cargo de Soldado da Polícia Militar" (fl. 143e).

Para tanto, sustentou a impetrante que "efetuou inscrição no certame regido 

pelo Edital SAEB nº 02/2019 para o cargo de Soldado da Polícia Militar, na Região 01 

(Salvador), classificando-se na primeira etapa (questões objetivas). Aduz que, na 

segunda etapa de tal concurso público (prova subjetiva), obteve 57 pontos, quando o 

mínimo necessário para avançar as demais fases, conforme previsão editalícia, seria 60 

pontos. Deste modo, informa ter apresentado junto à Banca Examinadora recurso 

administrativo, irresignado com a nota atribuída. Contudo, sem êxito. Assinala erro de 

correção, pela Banca Examinadora, no que tange ao critério “acentuação e ortografia”. 

Ressalta, que a justificativa da Banca pautou-se na apresentação de sete erros de 

convenção ortográfica, tendo a multicitada Banca subtraído um ponto para cada erro, não 

tendo especificado quais seriam os supostos erros. Reverbera, neste quadrante, a 

ausência de fundamentação do ato, que o impede do exercício da ampla defesa. 

Coleciona, ainda nesta seara, parecer, confeccionado a pedido do impetrante, da 

Professora Rosane Reis de Oliveira, doutora em Letras pela Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (Língua Portuguesa), onde apenas vislumbrou 3 (três) erros ortográficos. 

Ademais, sublinha o erro de correção da Banca no que tange aos critérios “conhecimento 

do tema”, “habilidade argumentativa” e “coerência e coesão”. Nestes aspectos, destaca 

que a Banca, ao avaliar o desempenho de outros candidatos, atribuiu pontuação superior, 

apresentando idêntica fundamentação. Acentua que tal conduta da Banca Examinadora 

viola o princípio da isonomia que deve existir entre os candidatos. Afirma, por fim, que a 

questão de fundo não é uma questão de controle de legalidade para interpretação de 

questões do certame, não substituindo o julgador o papel da banca examinadora, mas 

garantindo um direito do recorrente e que, quando padecer de nulidade qualquer questão 

objetiva/subjetiva elaborada equivocadamente, pode e deve o Magistrado fazer valer a 

justiça, sob pena de arbitrar iedade no manuseio do direito pela banca do concurso. 

Requer, assim, o provimento do recurso, para determinar que o impetrante prossiga nas 

demais etapas do certame, sendo atribuídos 7 pontos ao quesito “acentuação e 

ortografia”, 2 (dois) pontos no critério “conhecimento do tema”, 1 ponto no critério 

“habilidade argumentativa”; 1 ponto no critério “coerência e coesão” (fls. 204/205e).
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Superior Tribunal de Justiça

O Tribunal de origem negou o pedido de concessão de segurança, nos 

seguintes termos:

"No caso em apreço, o impetrante questiona os critérios da prova discursiva 

sob o argumento de que teve pontos descontados nos quesitos “acentuação 

e ortografia”, “conhecimento do tema”, “habilidade argumentativa” e 

“coerência e coesão” De logo se verifica, data vênia, que semelhante 

matéria não pode ser apreciada pelo Poder Judiciário, que está autorizado a 

analisar a legalidade do certame, mas não critérios de correção (certos ou 

errados), principalmente a se ter em conta que previstos no respectivo 

edital.

Os critérios de correção de questões adotada pela Banca Examinadora não 

traduzem matéria que ao Judiciário seja dado examinar, por dizerem 

respeito ao assim denominado “mérito administrativo”, esfera de cognição 

sujeita a critérios puramente de conveniência e oportunidade, infensa a 

controle jurisdicional.

Por fim, cabe destacar que edital previa que prova discutida deveria ser 

realizada a mão de forma LEGÍVEL (item 8.2.14 do Edital), requisito que o 

impetrante tinha prévia ciência. No caso não pode o judiciário se imiscuir no 

papel do corretor, apontando o que entende ser ou não legível.

Assim, eventual dificuldade do examinador em compreender a letra do 

candidato não pode ser obviado pelo Judiciário. Não há, deste modo, 

ilegalidade nos referidos descontos.

Do mesmo modo, no tocante aos critérios de correção “conhecimento do 

tema”, “habilidade argumentativa” e “coerência e coesão” em que o 

impetrante alega que “outros candidatos tiveram pontuação superior, com 

idêntica justificativa”, descabida a invasão do Poder Judiciário no mérito 

administrativo.

Inicialmente cabe registrar que as respostas não são tão identificas a ponto 

de justificar a quebra do princípio de isonomia, já que a prova do impetrante 

e aquela apresentada como paradigma apresentam o tema a partir de 

estrutura e coesão textual distintos e próprios.

Ora, é justamente nessa minucias que a Banca examinadora avalia 

habilidade argumentativa e a coesão textual de cada um dos candidatos 

atribuindo a cada um deles a nota correspondente.

As provas do ora impetrante e do candidato apresentado como paradigma 

não se equivalem, não ocorrendo violação ao princípio da isonomia o fato da 

banca ter lhes atribuído notas distintas.

Os critérios de avaliação e de correção utilizados pela banca examinadora 

não se sujeitam à análise do Poder Judiciário. A escolha de um gabarito de 

provas é ato predominantemente discricionário, sujeitando-se aos mesmos 

critérios de controle judicial do ato administrativo.

Entendimento diferente levaria à quebra do princípio da isonomia entre os 

candidatos que estão sujeitos aos mesmos critérios da banca examinadora. 

E mais; pelo raciocínio do impetrante, poder-se-ia chegar a conclusão de 

que é a nota da outra prova que está equivocada, implicando prejuízo a 
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Superior Tribunal de Justiça

direito de terceiros.

Portanto, resta claro que o que pretende o impetrante é que o Poder 

Judiciário recorrija sua prova, o que não é possível.

Não obstante o objetivo do impetrante, que tenta demonstrar a existência de 

supostos abusos nas correções de suas respostas e nos critérios de 

valoração dos erros de vernáculo, temos que ele pretende efetivamente a 

reapreciação do mérito do critério de correção, o que não é juridicamente 

permitido.

Não se trata, no caso, de erro grosseiro, mas sim de verdadeiro juízo 

discricionário da Administração ao formular as questões e os critérios de 

correção que julga adequados.

Sobre o tema, o Poder Judiciário não pode, de fato, apreciar os critérios de 

formulação das questões ou de correções das provas, por dizer respeito ao 

mérito administrativo de atuação da Banca Examinadora, sendo vedado, 

portanto, substituí-la neste papel.

Em decorrência do julgamento do RE 632853, sob a relatoria do Ministro 

Gilmar Mendes, o STF se debruçou profundamente sobre o tema ora 

debatido, acerca da intervenção do Poder Judiciário em questões de provas 

de concurso público, sacramentando a tese, em sede de Repercussão 

Geral, de que “ Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de 

compatibilidade do conteúdo das questões do .” Eis o precedente, em sua 

integralidade: concurso com o previsto no edital do certame

(...)

Em decorrência do julgamento do RE 632853, sob a relatoria do Ministro 

Gilmar Mendes, o STF se debruçou profundamente sobre o tema ora 

debatido, acerca da intervenção do Poder Judiciário em questões de provas 

de concurso público, sacramentando a tese, em sede de Repercussão 

Geral, de que “ Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de 

compatibilidade do conteúdo das questões do .” Eis o precedente, em sua 

integralidade: concurso com o previsto no edital do certame" (fls. 147/149e).

Diante desse contexto, não obstante os argumentos da parte recorrente, as 

razões deduzidas neste recurso não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

ora combatida, que merece ser mantida.

Com efeito, há muito o STF apregoa que os critérios de correção de 

questões de provas de concurso público e as notas atribuídas pela banca examinadora 

não são passíveis de apreciação, pela via judicial. Nesse sentido, o seguinte julgado, 

dentre inúmeros:

"Agravo regimental em mandado de segurança. 2. Concurso público. MPU. 

3. Colhe-se dos autos que o edital de abertura do certame publicado na 

imprensa oficial foi integralmente reproduzido no sítio eletrônico do CESPE. 

4. Correção da prova discursiva por meio de tópicos. Não configurada 

violação ao princípio da vinculação ao edital. 5. Não compete ao Poder 

Judiciário, no controle de legalidade, substituir a banca examinadora 
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Superior Tribunal de Justiça

para avaliar as respostas dadas pelos candidatos e as notas a elas 

atribuídas. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão 

agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STF, AgRg no 

MS 30.433/DF, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 13/09/2011).

A espancar dúvidas sobre o assunto, em 23/04/2015, no julgamento do RE 

632.853/CE, o Plenário do STF, apreciando o Tema 485 da Repercussão Geral, nos 

termos do voto do Relator, Ministro GILMAR MENDES, firmou as premissas de que o 

Poder Judiciário não pode interferir nos critérios de correção de prova, ressalvada a 

excepcional hipótese de "juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do 

concurso com o previsto no edital do certame", em acórdão assim ementado:

"Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Concurso público. 

Correção de prova. Não compete ao Poder Judiciário, no controle de 

legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas 

dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas. Precedentes. 

3. Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de 

compatibilidade do conteúdo das questões do concurso com o 

previsto no edital do certame. Precedentes. 4. Recurso extraordinário 

provido" (STF, RE 632.853/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, PLENO, 

DJe de 26/06/2015, sob o regime da repercussão geral).

Para melhor elucidação da tese adotada pelo STF, transcreve-se o seguinte 

excerto do voto condutor do RE 632.853/CE:

"É antiga a jurisprudência desta Corte no sentido de que não compete ao 

Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o 

conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, salvo 

ocorrência de ilegalidade e inconstitucionalidade.

(...)

Se amanhã aparecer uma questão que não consta do edital, mas, veja, 

aí o juiz não substitui o avaliador, nem a banca. Simplesmente, irá 

dizer: esta questão não estava colocada. Num concurso da 

Procuradoria da República se não tivesse a matéria 'Direito 

Previdenciário' e lá aparecessem questões de 'Previdenciário' - não 

é? -, o juiz faria meramente essa avaliação: é um caso de matéria 

'previdenciária' que não foi prevista no edital".

Na mesma linha, as ponderações feitas pela Ministra CARMEN LÚCIA:

"No que se refere, no entanto, à possibilidade de se sindicar 

judicialmente, não tenho dúvida, tal como foi dito desde o voto do 
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Superior Tribunal de Justiça

eminente Relator, que os concursos públicos contam com alguns 

elementos que são sindicáveis, sim, pelo Poder Judiciário. (...) Quer 

dizer, o que o Poder Judiciário não pode é substituir-se à banca; se disser 

que é essa a decisão correta e não outra, que aí foge à questão da 

legalidade formal, nós vamos ter, como bem apontou o Ministro Teori, um 

juiz que se vale de um perito que tem uma conclusão diferente daquela que 

foi tomada pelos especialistas que compõem a banca. Então, na verdade, 

isso não é controle, mas é substituição. (...) Ressalva feita ao controle de 

legalidade quanto aos aspectos que são objetivos, e, por isso, 

sindicáveis (...)".

Outra, a propósito, não é a remansosa jurisprudência desta Corte, firmada no 

sentido de que, em matéria de concurso público, a atuação do Poder Judiciário limita-se à 

verificação da observância dos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, 

tendo presente a discricionariedade da Administração Pública na fixação dos critérios e 

normas reguladoras do certame, que deverão atender aos preceitos instituídos na 

Constituição Federal, sendo-lhe vedado substituir-se à banca examinadora, para apreciar 

os critérios utilizados para a elaboração e correção das provas, sob pena de indevida 

interferência no mérito do ato administrativo. 

A propósito, dentre inúmeros: 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO 

PÚBLICO. CORREÇÃO DE QUESTÃO. TEMA 485/STF.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema em 

Repercussão Geral  n.  485/STF,  concluiu  não  caber  ao  "Poder 

Judiciário, no controle  de  legalidade,  substituir banca examinadora 

para avaliar respostas  dadas  pelos candidatos e notas a elas 

atribuídas", salvo excepcional  juízo de compatibilidade do conteúdo 

das questões com o previsto no edital do certame.

2. Hipótese em que o acórdão da Segunda Turma desta Corte coaduna-se 

com a conclusão definitiva do Supremo Tribunal Federal.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no RE nos EDcl no RMS 50.081/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

21/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. (...) CONCURSO PÚBLICO. 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. CORREÇÃO DE PROVA. 

REAVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS EMPREGADOS PELA BANCA 

EXAMINADORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E STF. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU DE INCOMPATIBILIDADE DO 

CONTEÚDO COBRADO COM O EDITAL. INDEFERIMENTO 

MOTIVADO DOS RECURSOS APRESENTADOS PELO CANDIDATO. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CARACTERIZADO.

I - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no 
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Superior Tribunal de Justiça

Supremo Tribunal Federal e nesta Corte, segundo o qual não compete 

ao Poder Judiciário reavaliar os critérios empregados por banca 

examinadora na correção de prova de concurso público, ressalvado o 

exame da legalidade dos procedimentos e a análise da 

compatibilidade entre o conteúdo cobrado e o previsto no edital.

(...)

III - Colhe-se dos autos que os recursos administrativos apresentados pelo 

candidato foram adequada e suficientemente motivados pelos 

examinadores" (STJ, AgRg no RMS 37.683/MS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/10/2015).

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SERVIÇOS NOTARIAIS E DE 

REGISTROS PÚBLICOS. REAVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS 

UTILIZADOS NA CORREÇÃO DE PROVA DISCURSIVA. 

INCOMPETÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUBSTITUIÇÃO DA BANCA EXAMINADORA.

1. O reexame dos critérios utilizados pela Banca Examinadora na 

formulação de questões, correção e atribuição de notas em provas de 

concursos públicos é vedado, como regra, ao Poder Judiciário, que 

deve se limitar à análise da legalidade e da observância às regras 

contidas no respectivo edital. Precedentes do STJ.

2. Recurso Ordinário não provido" (STJ, RMS 32.108/MA, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2010). 

Posto isso, no presente caso, não obstante a parte recorrente insista na tese 

de que a questão ora questionada estaria em descompasso com o que restou julgado 

pelo STF, em repercussão geral, tal pretensão, como visto, não condiz com os elementos 

probatórios dos autos, como demonstra o acórdão recorrido.

Nesse sentido, inclusive em casos análogos:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

QUESTIONAMENTO ACERCA DA CORREÇÃO DA PROVA OBJETIVA. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 

IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão proferido em 

mandado de segurança impetrado com o objetivo de assegurar o direito à 

reclassificação na 1ª Etapa - Provas Objetivas - do concurso para 

provimento do cargo de Investigador da Polícia Civil do Estado da Bahia, 

regido pelo Edital SAEB/01/2018, para viabilizar a correção da sua Prova 

Discursiva.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Inicialmente, é firme a jurisprudência desta Corte Superior ao dispor que, 

em regra, não compete ao Poder Judiciário apreciar critérios na formulação 

e correção das provas, tendo em vista que, em respeito ao princípio da 

separação de poderes consagrado na Constituição Federal, é da banca 

examinadora desses certames a responsabilidade pelo seu exame. 

Assenta-se ainda que, excepcionalmente, havendo flagrante ilegalidade, 

tem-se admitido a intervenção pelo Judiciário por ofensa ao princípio da 

legalidade e da vinculação ao edital (AgInt no RMS 49.239/MS, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 10.11.2016; AgInt no RMS 50.342/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016; RE 632.853, Rel. Min. 

GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe 29.6.2015).

3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que o impetrante falhou em 

conseguir a pontuação mínima em qualquer das formas de correção 

possíveis, despiciendo falar-se em preterição.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

RMS 67.233/BA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal Convocado do TRF da 5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

24/11/2021).

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CORREÇÃO 

DE PROVA SUBJETIVA. O TRIBUNAL DE ORIGEM, AMPARADO NO 

CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU NÃO 

HAVER ILEGALIDADE NA ELABORAÇÃO DAS QUESTÕES. 

CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. REGRAS EDITALÍCIAS VINCULAM A ADMINISTRAÇÃO E OS 

CANDIDATOS PARTICIPANTES DO CERTAME. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO DO EDITAL. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. VIA MANDAMENTAL.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato praticado pelo 

Secretário de Educação e Secretário de Administração do Estado da Bahia, 

objetivando o reconhecimento de erros na correção de sua prova subjetiva. 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia denegou a segurança.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que não poderá o Poder Judiciário substituir a banca examinadora na 

avaliação e correção dos certames. Contudo, havendo flagrante ilegalidade 

no contexto do procedimento administrativo ou verificada a inobservância 

das regras previstas em edital, admitida a possibilidade de controle de 

legalidade. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.472.506/MG, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 

19/12/2014.

III - A jurisprudência dominante nesta Corte Superior é pacífica no sentido 

de que as regras editalícias, consideradas em conjunto como verdadeira lei 

interna do certame, vinculam tanto a Administração como os candidatos 

participantes. Desse modo, o concurso público deverá respeitar o princípio 

da vinculação ao edital. Nesse sentido:

RMS 61.984/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
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Superior Tribunal de Justiça

em 25/8/2020, DJe 31/8/2020 e RMS 40.616/MG, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 7/4/2014.

IV - Forçoso concluir que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo não 

merece reparos, haja vista em consonância com o entendimento prevalente 

nesta Corte Superior.

V - Por outro lado, não se presta a via escolhida como meio a produção de 

prova, além do que deve ser trazido de plano na exordial, não sendo 

suficiente o conjunto fático- probatória à conclusão pela existência de direito 

líquido e certo a amparar o pleito do impetrante e não sendo possível a 

dilação probatória em mandado de segurança.

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no RMS 65.561/BA, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

ANULAÇÃO DE QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PELO 

PODER JUDICIÁRIO. DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - Na origem, impetrou-se mandado de segurança objetivando a anulação 

das Questões n. 2, 3 e 15 da prova objetiva do concurso para ingresso no 

cargo de Agente Social da Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito 

Federal. No Tribunal a quo, denegou-se a segurança.

II - A controvérsia está centrada na possibilidade de anulação de três 

questões da prova objetiva (n. 2, 3 e 15) do concurso para ingresso no 

cargo de Agente Social da Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito 

Federal, sob a alegação de que conteriam evidente erro material.

III - Enquanto a parte sustenta tratar-se de erro material, de caráter 

teratológico, o que, em tese, possibilitaria a interferência do Judiciário, o 

Tribunal de origem firmou o seguinte entendimento (fls. 164-173): "Nota-se 

que os temas trazidos pela impetrante no presente writ estão afetos, 

exclusivamente, a interpretação da correção conferida pela banca 

examinadora. E, repisa-se, descabe ao Poder Judiciário analisar questões 

que dizem respeito à discricionariedade da banca examinadora, pois, em se 

entendendo de forma diversa, estaria interferindo nos critérios de correção 

da prova. In casu, embora a impetrante sustente a ilegalidade da conduta 

administrativa, a análise de seus argumentos somente demonstra a sua 

insatisfação com os critérios adotados pela banca para a correção das 

questões. Verifica-se, ainda, que a banca examinadora respondeu de forma 

fundamentada os recursos da parte autora, explicando os motivos de as 

questões estarem corretas (ID 10094262), havendo resposta correta para 

cada uma das questões (n° 02,03 e 15), diferentemente do alegado pela 

impetrante. Outrossim, as apontadas ilegalidades não emergem de forma 

incontroversa, estampando, apenas, o mero inconformismo da candidata 

com o gabarito oficial, que encontra respaldo na legislação pátria e no edital 

do concurso."

IV - Não há como discordar, pois, de modo geral, não cabe ao Poder 

Judiciário rever as opções realizadas pelas bancas dos concursos públicos, 
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não sendo possível rever a questão, ante a ausência de evidente teratologia. 

Nesse sentido: AgRg no RMS n. 49.499/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016; AgRg no 

RMS n. 23.271/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

15/9/2015, DJe 1º/10/2015.

V - Assim, não há, no caso dos autos, direito líquido e certo que justifique a 

concessão da segurança em prol da recorrente.

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no RMS 62.319/DF, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/06/2020).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

PROVA SUBJETIVA. QUESTÃO. FALTA. CORRESPONDÊNCIA. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. EDITAL. PRETENSÃO. ANULAÇÃO. 

REJEIÇÃO. VERIFICAÇÃO. ABRANGÊNCIA. MATÉRIA. 

INVIABILIDADE. REVISÃO. CRITÉRIOS. AVALIAÇÃO. BANCA 

EXAMINADORA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior não autoriza corriqueiramente a 

interferência do Poder Judiciário nos critérios de formulação e correção de 

avaliações de concurso público, a não ser em casos de ilegalidade flagrante 

e inobservância do edital que, no entanto, não são a situação da casuística.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no RMS 49.499/BA, Rel.  

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

22/3/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 

PÚBLICO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. REVISÃO PELO PODER 

JUDICIÁRIO DAS NOTAS ATRIBUÍDAS PELA COMISSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - O Supremo Tribunal Federal firmou, em julgamento submetido à 

sistemática da repercussão geral, tese segundo a qual os critérios adotados 

pela banca examinadora não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, 

ressalvando-se o juízo de sua compatibilidade com a previsão do edital.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no RMS  61.834/RS, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/4/2020.)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROVA 

DISCURSIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO. COMPATIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DO 

EDITAL NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO.

1. Os recorrentes pretendem a nulidade da questão 4 da prova discursiva do 

concurso para promotor do Rio Grande do Sul, alegando a exigência de 

conhecimentos alheios ao conteúdo de Direito Urbanístico, constante no 

Grupo Temático IV, extrapolando-o e adentrando em matéria pertinente ao 

Direito Civil e ao Direito Registral, conteúdos do Grupo Temático II, o que 

não encontraria respaldo no edital, segundo o qual cada prova discursiva 

corresponderia a um respectivo grupo temático.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é vedado ao 

Poder Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame para 

reexaminar critérios utilizados para elaboração e correção de provas, bem 

como avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas, 

sob pena de indevida incursão no mérito do ato administrativo, salvo nas 

hipóteses de flagrante ilegalidade.

Precedentes.

3. No caso dos autos, não se vislumbra a alegada ilegalidade, mormente 

porque o fato do edital do certame ter delimitado por grupo os temas a 

serem cobrados nas provas discursivas não impede a possibilidade de 

aferição de conhecimentos de matérias conexas, de modo interdisciplinar 

dos conteúdos previstos no instrumento convocatório. Precedentes em 

casos idênticos: AgInt no RMS 50.342/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 05/09/2016;

RMS 50.081/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

19/05/2016. Demais precedentes: RMS 30.473/PB, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

04/12/2012.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 49.914/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/3/2020.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REEXAME DE 

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DE QUESTÃO DISCURSIVA. 

DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. No julgamento do tema em Repercussão Geral 485, o Supremo Tribunal 
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Federal concluiu não competir ao Poder Judiciário, no controle de 

legalidade, substituir banca examinadora para avaliar as respostas dadas 

pelos candidatos e notas a elas atribuídas, salvo excepcional juízo de 

compatibilidade do conteúdo das questões com o previsto no edital do 

certame (RE 632.853/CE, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 

DJe de 29.6.2015).

2. A leitura atenta dos documentos que instruem o feito, sobretudo as cópias 

das questões (fls. 93/98), revela inexistir a ilegalidade apontada. O 

julgamento levado a efeito pela Comissão responsável pela análise do 

recurso do impetrante contra a nota que lhe fora atribuída (fls. 72/73) 

demonstra que o mesmo foi prontamente respondido, não havendo prova de 

qualquer irregularidade praticada pela banca examinadora.

3. Conforme ressaltado pelo ilustre membro do MPF, em brilhante parecer, 

analisando-se a previsão editalícia, a questão elaborada e a exigência da 

banca não se verifica nenhuma irregularidade, porquanto o conhecimento 

exigido do candidato - Inquérito Policial - fora previsto no edital do certame. 

Com efeito, o fato de o edital não fazer menção expressa que exigiria do 

candidato o conhecimentos acerca do entendimento dos Tribunais 

Superiores não é, por si só, óbice que impeça a banca examinadora de 

promover a cobrança de conhecimentos de forma multidisciplinar. Isso 

porque, em se tratando de prova discursiva, não raro se exige do candidato 

a capacidade de examinar a matéria sob o ponto de vista de um sistema de 

normas, diplomas e posicionamentos jurisprudenciais que se relacionam 

entre si (fls. 378).

4. Agravo Interno do particular a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

RMS 50.769/BA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 1/3/2018, DJe de 12/3/2018.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

CONCURSO PÚBLICO. PROVA ORAL. REPROVAÇÃO. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. RESPOSTA. 

FALTA DE MOTIVAÇÃO. PRETENSÃO ANULATÓRIA. 

DESCABIMENTO. FINALIDADE. REAVALIAÇÃO DA PROVA. 

ATRIBUIÇÃO DE NOTA PELO PODER JUDICIÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. RE 632.853/CE. REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Não há nulidade no ato administrativo de julgamento de recurso 

administrativo que se reporta com exatidão à situação ocorrida na sessão de 

prova oral de concurso público e explicita, ainda que resumidamente, a 

razão pela qual reprovado o candidato.

2. 'Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, 

substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos 

candidatos e notas a elas atribuídas. Precedentes. Excepcionalmente, 

é permitido ao Judiciário juízo de compatibilidade do conteúdo das 

questões do concurso com o previsto no edital do certame. 
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Precedentes.' (RE 632853, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal 

Pleno, julgado em 23/04/2015, DJe-125 Divulg 26-06-2015 Public 

29-06-2015).

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido" (STJ, RMS 

54.556/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/09/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 

ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO 

ESTADUAL. PROVA ORAL. REAVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS 

EMPREGADOS PELA BANCA EXAMINADORA. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ E STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU DE 

INCOMPATIBILIDADE DO CONTEÚDO COBRADO COM O EDITAL. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CARACTERIZADO.

I - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no Supremo 

Tribunal Federal e nesta Corte, segundo o qual não compete ao Poder 

Judiciário reavaliar os critérios empregados por banca examinadora na 

correção de prova de concurso público, ressalvado o exame da legalidade 

dos procedimentos e a análise da compatibilidade entre o conteúdo cobrado 

e o previsto no edital.

II - Acervo probatório que não evidencia ilegalidades no exame das 

respostas da parte Impetrante, muito menos incongruência dos tópicos 

exigidos com o conteúdo programático.

III - Critérios de correção empregados pela banca examinadora, com 

isonomia, a todos os postulantes ao cargo.

IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no RMS 34.261/MA, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

29/10/2015).

Nesse contexto, não há direito líquido e certo a ser amparado no presente 

mandamus. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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80236866920208050000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANSELMO MARCIO CONCEICAO DOREA FILHO
ADVOGADO : FLÁVIO ANDRE ALVES BRITTO - PB021661
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ANA CAROLINA DE CARVALHO NEVES - BA058804

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANSELMO MARCIO CONCEICAO DOREA FILHO
ADVOGADO : FLÁVIO ANDRE ALVES BRITTO - PB021661
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ANA CAROLINA DE CARVALHO NEVES - BA058804

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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